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COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, OCUPAÇÃO DO SOLO, SAÚDE,
ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E TURISMO. 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 36/2024. 

Dispõe sobre a criação do Programa Banco de Ração e Utensílios  para Proteção de
Animais, no âmbito do Município de Ibitinga, e dá outras providências.

Autoria: Vereador Ricardo Prado. 

Relator: Vereador Richard Porto de Rosa.

I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe Dispõe sobre a criação do Programa Banco de Ração e
Utensílios para Proteção de Animais, no âmbito do Município de Ibitinga, e dá outras
providências.

O projeto foi distribuído a esta Comissão para se manifestar sobre o seu mérito, nos
termos dos artigos 76 e 77, inciso III, do Regimento Interno da Câmara Municipal, após
tramitar  na  douta  Comissão  de  Constituição,  Legislação,  Justiça  e  Redação,  que  se
pronunciou favoravelmente à continuidade da tramitação. 

O Procurador  Jurídico  da  Casa  também emitiu  seu  parecer  favorável  nas  seguintes
modalidades:

Em análise preliminar, não se vislumbra vício insanável quanto a constitucionalidade e
legalidade da proposição.

Destaco  que o E.  TJSP,  em decisão  datada  de 8 de março de 2024,  entendeu pela
constitucionalidade  de  Lei  com  conteúdo  análogo,  de  iniciativa  parlamentar,  do
município de Piracicaba:
Direta  de  Inconstitucionalidade  –  Município  de  Piracicaba  –  Lei  Municipal  nº
9.979/2023,  de  iniciativa  parlamentar,  que  "dispõe  sobre  a  criação  do  Programa
'Banco de Ração e Utensílios para Proteção de Animais', no âmbito do Município de
Piracicaba, e dá outras providências" – Jurisprudência deste C. Órgão Especial que já
admitiu a imposição, pelo Poder Legislativo local, de obrigação genérica ao Poder
Executivo relacionada à instituição de banco de ração e acessórios visando ao bem-
estar  e  à  proteção  animal  –  Jurisprudência  que  apenas  rejeita  leis  extensas  e
detalhadas, impondo obrigações acessórias ao Poder Executivo – Caso concreto em
que a lei municipal de iniciativa parlamentar, embora tenha instituído banco de ração
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e  de  utensílios,  não  impôs  obrigações  acessórias  extensas  e  detalhadas  ao  Poder
Executivo,  respeitando  os  limites  de  decisão  política  do  Executivo  –
Constitucionalidade da norma – Improcedência da ação.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2318093-98.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Luciana Bresciani; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - 
N/A; Data do Julgamento: 06/03/2024; Data de Registro: 08/03/2024)
Assim, nada a opor quanto ao seu recebimento e tramitação nos moldes regimentais.

II - VOTO DO RELATOR 

O projeto em debate é, do ponto de vista das atribuições regimentais desta Comissão,
meritório e oportuno, uma vez que busca contemplar e auxiliar protetores e tutores que
possuam animais  e  ou  atuem como voluntários  na  proteção  e  cuidados  de  animais
abandonados,  bem  como  para  famílias  em  situação  de  vulnerabilidade  social  que
possuam animais e ONG’s de causa anima. 

A  enorme  quantidade  de  animais  em  situação  de  risco  e  abandono,  e  o  elevado
crescimento  dessa  população  no  mundo  atual,  sendo  que  muitas  pessoas  são
predispostas a ajudar no acolhimento e carinho com os animais de rua, bem como as
ONG’s de causa animal que realizam um maravilhoso trabalho.

Entretanto, mesmo com toda boa vontade e amor que essas pessoas têm de prestar esses
relevantes serviços, muitas vezes lhes faltam o básico que é a ração. 

Portanto, tratando-se de proposta que vem ao encontro dos interesses e necessidades da
população Ibitinguense que luta pela  causa animal,  e pelo motivo que o estoque do
“Banco  de  Ração  e  Utensílios  para  Proteção  de  Animais”,  será  formado  em  sua
integralidade por doações, sejam elas de pessoas físicas ou jurídicas, bem como órgãos
governamentais, o Projeto de Lei em tela, não acarreta criação nem aumento da despesa
pública, tampouco, implica em redução de receita. 

Assim,  nada  havendo a  opor,  na  qualidade  de  Relator  desta  matéria,  exaro  Parecer
Favorável. 

III – PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, OCUPAÇÃO DO
SOLO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA
E TURISMO, aprovou unanimemente o Projeto de Lei Ordinária nº 36/2024. 

Ibitinga, em 22 de abril de 2024. 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, OCUPAÇÃO DO
SOLO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA

E TURISMO

PA
R

EC
ER

 C
O

SP
 N

º 4
4/

20
24

 A
O

 P
LO

 N
º 3

6/
20

24
- R

ec
eb

id
o 

em
 0

6/
05

/2
02

4 
08

:2
6:

18
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

ic
ha

rd
 P

or
to

 d
e 

R
os

a 
e 

ou
tro

s
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.i
bi

tin
ga

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
48

B-
95

3B
-A

1F
8-

6E
E1

.

Pag. 2/2




